~TTATT ; CAMARA MUNICIPAL DE
GUAIBA & VEREADORES
PROJETO DE LEI ___ /2018

“Torna obrigatério o registro no
prontuario de  atendimento
médico, indicios de violéncia
contra a mulher, para fins de
estatisticas e preveng¢ao”.

Art. 1 Esta Lei torna obrigatdrio o registro no prontuario de atendimento
médico, indicios de violéncia conta a mulher, para fins de estatisticas e
prevencgao.

Art. 2 Todo o profissional de atendimento médico que, identificar sinais de
violéncia contra a mulher, devera efetuar o respectivo registro no prontudrio
de atendimento médico, sob pena de sang¢do administrativa.

Pardgrafo Unico: Os prontudrios médicos com registro de violéncia contra a
mulher deverdo ser encaminhados a direcdo da instituicio de saude onde
ocorreu o atendimento. A direcdo tera, entdo, 24 horas para comunicar o fato
as autoridades competentes para as providéncias cabiveis.

Art. 3 Esta Lei entrard em vigor na data da sua publicacao.
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~TTATT ; CAMARA MUNICIPAL DE
GUAIBA & VEREADORES

EXPOSICAO DOS MOTIVOS

A Lei Maria da Penha, Lei Federal n? 11.340/2006, é reconhecida pela ONU
como uma das trés melhores legislagdes do mundo no enfrentamento a
violéncia contra as mulheres. Porém existem empecilhos logisticos que
impedem uma eficdcia significativa na Lei.

N3o existem canais de comunica¢do entre hospitais/ pronto atendimentos
e delegacias que mapeiem de forma significativa as areas com maior
concentracdo de violéncia a mulher. Muitas vezes a mulher agredida, por
medo, deixa de registrar o boletim de ocorréncia, porém, procura um hospital
devido as lesdes. As autoridades competentes, no entanto, ndo tomam
conhecimento do ocorrido.

Diante disso, o preenchimento dessa lacuna poderda ser uma boa arma
nesse enfrentamento, pois, muitas vezes, o médico identifica a violéncia
praticada, porém, ndo tem opc¢des para fornecer a vitima.

O registro de violéncia contra a mulher no prontuario médico e o
encaminhamento aos Orgdos competentes pode, a médio prazo, servir para a
realizacdo de ac¢bes mais consistentes de prevencdao a tais casos, pois, é
necessario mapeamento preciso de tais ocorréncias para melhor eficicia de
gualquer medida.

Concluindo, submetemos o presente Projeto de Lei a elevada apreciacao
dos nobres Vereadores que integram esta Casa Legislativa, na expectativa de
gue, ap6s regular tramitacdo, seja a final deliberado e aprovado na devida
forma regimental.

Professora Claudinha Jardim,
Vereadora Democratas,
Guaiba/RS.
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